
# PROPOSIÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO AUTOR ASSUNTO

1 PROCESSO WEB N° 09280029/2021 VEREADORA SILVANIA BARBOSA LEITURA

2 PROCESSO WEB N° 09280032/2021 VEREADORA SILVANIA BARBOSA LEITURA

3 PROCESSO WEB N° 09280033/2021 VEREADORA SILVANIA BARBOSA LEITURA

4 PROCESSO WEB N° 09280036/2021 VEREADORA SILVANIA BARBOSA LEITURA

5 PROCESSO WEB N° 09270015/2021 VEREADOR CHICO FILHO LEITURA

6 PROCESSO WEB N° 09270016/2021 VEREADOR CHICO FILHO LEITURA

7 PROCESSO WEB N° 09280031/2021 VEREADOR LEONARDO DIAS LEITURA

8 PROCESSO WEB N° 06290018/2021 VEREADORA TECA NELMA LEITURA

9 PROCESSO WEB N° 06220014/2021 VEREADORA TECA NELMA LEITURA

10 PROCESSO WEB N° 06250005/2021 VEREADORA TECA NELMA LEITURA

11 PROCESSO WEB N° 06290017/2021 VEREADORA TECA NELMA LEITURA

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ
PRESIDÊNCIA

PROLONGAMENTO
76ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2021

29/09/2021
FASE DE 

TRAMITAÇÃO

PROJETO DE 
LEI

DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA EDUCACIONAL PARA A PRÁTICA DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA ADAPTADA PARA ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

MACEIÓ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE 
LEI

INSTITUI A CAMPANHA SETEMBRO VERMELHO, DEDICADO À CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A 
IMPORTÂNCIA DA PREVENÇÃO DE DOENÇAS CARDIOVASCULARES, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

MACEIÓ.
PROJETO DE 

LEI
DISPÕE SOBRE A FORMA DE PUBLICIDADE DOS PREÇOS NOS POSTOS DE COMBUSTÍVEIS NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PROJETO DE 

LEI
DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PROJETO DE 

LEI
ALTERA DENOMINAÇÃO DA AVENIDA PIO XII, PARA AVENIDA LINALDO DE ARAÚJO 

ALBUQUERQUE
PROJETO DE 

LEI
ALTERA DENOMINAÇÃO DA RUA GOVERNADOR CARLOS LACERDA, PARA RUA KILZA THEREZA 

PINAUD CALHEIROS
PROJETO DE 

LEI
REGULAMENTA O TRANSPORTE REMUNERADO PRIVADO INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS, 

EXECUTADO POR INTERMÉDIO DE PLATAFORMAS TECNOLÓGICAS

PROJETO DE 
LEI

DISPÕE SOBRE A VEDAÇÃO DE NOMEAÇÃO PARA CARGOS EFETIVOS E EM COMISSÃO NO 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ DE PESSOAS CONDENADAS EM PRIMEIRA INSTÂNCIA PELA LEI 

FEDERAL Nº 7.716/89, A QUAL DEFINE O CRIME DE RACISMO, E PELO PARÁGRAFO 3º DO 
ARTIGO 140 DO CÓDIGO PENAL QUE DEFINE O CRIME DE INJÚRIA RACIAL.

PROJETO DE 
LEI

 DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL COM ÊNFASE EM 
DIREITO ANIMAL, NAS ESCOLAS DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ/AL.

PROJETO DE 
LEI

INSTITUI O MÊS DE ABRIL COMO O MÊS CONTRA MAUS TRATOS DE ANIMAIS, UTILIZANDO A 
NOMENCLATURA ABRIL LARANJA.

PROJETO DE 
LEI

DISPÕE SOBRE A VEDAÇÃO DE NOMEAÇÃO PARA CARGOS EFETIVOS E EM COMISSÃO NO 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ DE PESSOAS CONDENADAS EM PRIMEIRA INSTÂNCIA PELO CRIMES DE 

HOMOFOBIA E TRANSFOBIA EQUIPARADOS NA LEI FEDERAL Nº 7.716/89.









Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org






Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org






Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org




Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org


MUNICIPAL DE MACEIÓ
CÂMARA DE VEREADORES

GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO

PROJETO DE LEI N. _____/2021

AUTOR: Vereador Chico Filho

“ALTERA DENOMINAÇÃO DA AVENIDA PIO

XII, PARA AVENIDA LINALDO DE ARAÚJO

ALBUQUERQUE”

A Câmara Municipal de Maceió, DECRETA:

Art. 1º - Fica alterado o nome atribuído à Avenida Pio XII, localizada no bairro

da Jatiúca, para Avenida Linaldo de Araújo Albuquerque.

Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as

disposições em contrário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 27 de setembro de 2021.

Francisco Holanda Costa Filho

Vereador de Maceió



MUNICIPAL DE MACEIÓ
CÂMARA DE VEREADORES

GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por intenção dar nome a considerada Avenida Pio XII, o

nome de figura importante para a sociedade, Linaldo de Araújo Albuquerque.

Linaldo de Araújo Albuquerque, nasceu em 24/04/1945, no Município de

Cajueiro/AL. Foi importante agropecuarista nas regiões do Município em que nasceu, bem

como em Marechal Deodoro, Penedo, Viçosa e Porto Calvo.

Foi casada com Katherine Calheiros Albuquerque, do qual nasceram os filhos Linaldo

Junior e Kristhine.

Linaldo foi pioneiro no plantio de cana de açúcar em tabuleiro de terra plana, quando

ainda se priorizava encostas na atividade, destacando-se pelo sucesso da produtividade.

Foi importante na fundação, no Município de Capela/AL, da COMISPLAN E

COPLAN, cooperativas importantes na assistência aos plantadores de cana de açúcar.

Diante da importante história e relevante contribuição à nossa sociedade e comunidade

onde viveu, conto com o apoio dos meus pares para aprovação do presente Projeto de Lei.
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MUNICIPAL DE MACEIÓ
CÂMARA DE VEREADORES

GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO

PROJETO DE LEI N. _____/2021

AUTOR: Vereador Chico Filho

“ALTERA DENOMINAÇÃO DA RUA

GOVERNADOR CARLOS LACERDA, PARA

RUA KILZA THEREZA PINAUD CALHEIROS ”

A Câmara Municipal de Maceió, DECRETA:

Art. 1º - Fica alterada o nome atribuído à Rua Governador Carlos Lacerda,

localizada no bairro de Jatiúca, para Rua Kilza Thereza Pinaud Calheiros.

Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as

disposições em contrário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 27 de setembro de 2021.

Francisco Holanda Costa Filho

Vereador de Maceió



MUNICIPAL DE MACEIÓ
CÂMARA DE VEREADORES

GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por intenção dar nome a considerada Rua Governador

Carlos Lacerda, o nome de figura importante para a sociedade, Kilza Thereza Pinaud

Calheiros.

Kilza Thereza Pinaud Calheiros, nasceu em 19/04/1927, na cidade do Rio de Janeiro,

foi casada com José B. Calheiros, do qual nasceram os filhos Katherine Pinaud Calheiros,

Karoline Pinaud Calheiros, Kristhian Pinaud Calheiros e Kennedy Pinaud Calheiros.

Kilza foi uma das fundadoras do centro comunitário do Pinheiro, do qual participou

ativamente de diversos programas sociais juntamente as moradoras do Louons Club Farol.

Foi vice-diretora da aliança do alto da jacutinga juntamente com Marilda Cansanção,

onde profissionalizaram cerca de 200 mulheres da comunidade periférica.

Diante da importante história e relevante contribuição à nossa sociedade e comunidade

onde viveu, conto com o apoio dos meus pares para aprovação do presente Projeto de Lei.

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org




Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org


 
ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DA VEREADORA TECA NELMA 

 

Rua Sá e Albuquerque, 564 – Jaraguá CEP: 57022-180 – Fone (82) 3221-1281 – Maceió- AL  
 www.camarademaceio.al.gov.br 

SM 

 
PROJETO DE LEI Nº ______/2021 
AUTORA: VEREADORA TECA NELMA 
 

DISPÕE SOBRE A VEDAÇÃO DE NOMEAÇÃO PARA CARGOS 
EFETIVOS E EM COMISSÃO NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ DE 
PESSOAS CONDENADAS EM PRIMEIRA INSTÂNCIA PELA LEI 
FEDERAL Nº 7.716/89, A QUAL DEFINE O CRIME DE RACISMO, 
E PELO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 140 DO CÓDIGO PENAL 
QUE DEFINE O CRIME DE INJÚRIA RACIAL. 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ RESOLVE decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º É vedada a nomeação no âmbito da Administração Pública do Município de Maceió, para 
todos os cargos em comissão de livre nomeação e exoneração, ou ainda àqueles de provimento 
efetivo mediante concurso público, de pessoas que tiverem sido condenadas nas condições 
previstas pela Lei Federal nº 7.716/89, a qual define os crimes de Racismo e pelo parágrafo 3º 
do artigo 140 do Código Penal que prevê uma forma qualificada para o crime de injúria, a Injúria 
Racial. 
Parágrafo Único: Conforme preceitua o art. 2º, inciso I, da Constituição do Estado de Alagoas, 
em consonância com a Constituição Federal e tratados internacionais os quais o Brasil é 
signatário, considera-se como política de Estado o combate aos crimes de ódio e intolerância 
por questões de identidade de gênero, orientação sexual, etnia ou condição social. 
Art. 2º Inicia-se esta vedação com a condenação em primeira instância. 
Art. 3º Finda-se esta vedação com o comprovado cumprimento da pena. 
Art. 4º Por força desta lei, antes da nomeação para cargo de provimento em comissão ou 
efetivo, a pessoa indicada, obrigatoriamente, deverá apresentar declaração de que não se 
encontra em nenhuma das hipóteses de vedação de que se trata esta lei. 
Parágrafo Único: Os ocupantes de Cargo em Comissão ou Efetivo a contar de 30 (trinta) dias da 
publicação desta lei deverão firmar a declaração de que se trata este artigo. 
Art. 5º Caberá ao Poder Executivo Municipal e ao Poder Legislativo Municipal a fiscalização de 
seus atos em obediência à presente lei, com a possibilidade de requerer aos órgãos competentes 
informações e documentos necessários para o cumprimento das exigências legais. 
Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 29 de junho de 2021. 
 
 

 
Teca Nelma 
Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 
 
 
Os atuais índices dos crimes de racismo em Alagoas e, especificamente, no Município de 

Maceió, fazem com que lideremos o ranking de letalidade da população negra. De fato, é 
estarrecedor notar que a terra de Zumbi dos Palmares é um dos locais mais perigosos do país 
para indivíduos negros, principalmente com idades entre 15 e 29 anos, segundo dados do Atlas 
da Violência e Anuário Brasileiro de Segurança Pública. 

É importante atentar-se que questões como raça devem ser levadas em consideração 
por causa, principalmente, do passado escravista brasileiro que, em verdade, o país sofre até 
hoje com suas consequências perdurando até os dias atuais. Nos primeiros meses de 2020, em 
Alagoas e em Maceió diversos casos de racismo e injúria racial foram notificados, entre eles, um 
homem foi preso por injúria racial na Ponta Verde, em Maceió, além da professora Thaynara 
Cristina Silva  que denunciou ato racista de diretora de colégio particular de Maceió e um 
suspeito de furto que foi autuado por injúria racial após agredir policial negro em Maceió1. 

Além disso, é importante mencionar que, segundo a juíza Juliana Batistela, da 14ª Vara 
Criminal de Maceió, a maioria dos casos envolvendo racismo e injúria racial em Alagoas não é 
denunciada. Grande parte desses crimes não é sequer levada à polícia, pois muitas vítimas têm 
vergonha e se sentem como se não fossem merecedoras de reclamar os seus direitos, além do 
evidente receio da impunidade para esses casos, principalmente no que concerne a dificuldade 
em classificar esses crimes em racismo e/ou injúria racial. 

Menciona-se também que as esferas públicas estaduais e municipais se encontram em 
um estado atual de inércia e negligência quanto à adoção de políticas que visem, além de mitigar 
os efeitos danosos do racismo e da injúria racial perante a população negra de Maceió, os quais 
restam evidente nas estatísticas que situam a população negra dentro dos piores índices de 
desenvolvimento humano, fortalecer políticas públicas de prevenção e a criação de mecanismos 
que garantam o combate aos crimes de ódio e intolerância por questões de raça, etnia ou 
condição social. 

Dessa forma, considerando a necessidade de o município de Maceió reafirmar seu 
compromisso com a proteção à população afrodescendente, assim como fizeram os municípios 
de Criciúma, Campinas, entre outros, além de garantir o princípio da moralidade na 
administração pública, e com o objetivo de impedir o crescimento da violência, intolerância e 
preconceito no município, este Projeto de Lei dispõe sobre a proibição de nomeação para todos 
os cargos efetivos e em comissão de pessoas que tiverem sido condenadas por discriminação de 
raça, cor e etnia de acordo com a Lei Federal nº 7.716, de 05 de janeiro de 1989, conhecida como 
Lei do Racismo e pelo parágrafo 3º do artigo 140 do Código Penal que prevê uma forma 
qualificada para o crime de injúria, a Injúria Racial. 

Considerando que as categorias de pessoas acima citadas gozam de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, há que se tornar evidente para toda a sociedade 
maceioense que se reveste em política de Estado o combate aos crimes de ódio e intolerância 
por questões de raça, etnia ou condição social, não encontrando respaldo na administração 
pública e fora dela para o racismo estrutural.  

                                                           
1 https://g1.globo.com/al/alagoas/noticia/2020/07/06/maioria-dos-casos-de-racismo-e-injuria-nao-e-
denunciada-diz-juiza-de-alagoas.ghtml 
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A sanção em âmbito judicial a quem transgrida as normas que visam estabelecer o 
respeito aos direitos humanos merece o reforço da vedação do ingresso nos quadros do 
funcionalismo público, em um sinal claro de que não há lugar para atitudes discriminatórias e 
preconceituosas na sociedade em geral e, especificamente, em nosso município. Isso porque, 
mesmo com uma lei há mais de 30 anos em vigor no Brasil, ainda há muito o que ser feito para 
combatermos os crimes de ódio e intolerância e, assim, reveste-se como mais uma forma de 
penalizar os condenados, o impedimento de assumirem cargos em órgãos públicos, sejam 
efetivos ou em comissão.  

Portanto, o referido Projeto de Lei objetiva a proibição de nomeação para todos os 
cargos efetivos e em comissão de pessoas que tiverem sido condenadas por discriminação de 
raça, cor e etnia de acordo com a Lei Federal nº 7.716, de 05 de janeiro de 1989, conhecida como 
Lei do Racismo e pelo parágrafo 3º do artigo 140 do Código Penal que prevê uma forma 
qualificada para o crime de injúria, a Injúria Racial. 

Importante mencionar que, de forma semelhante, o Supremo Tribunal Federal já 
reconheceu a constitucionalidade de lei Municipal que impede a administração pública de 
nomear pessoas condenadas pela Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) para cargos públicos, 
impondo, assim, regra geral de moralidade administrativa, com o objetivo de atender os 
princípios previstos na Constituição Federal (caput do artigo 37). Portanto, de forma análoga, 
não se vislumbra qualquer óbice para o objeto deste Projeto de Lei. 

São essas as razões que nos levam a propor a presente iniciativa e contamos com o apoio 
dos nobres pares na aprovação da presente matéria. 

 
 

 
 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 29 de junho de 2021. 
 
 

 
Teca Nelma 
Vereadora 
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PROJETO DE LEI Nº ______/ 2021. 
 
 

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA POLÍTICA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL COM ÊNFASE EM DIREITO 
ANIMAL, NAS ESCOLAS DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ/AL.  
 

 
AUTORIA: Vereadora TECA NELMA 
 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ aprovou e o Prefeito de Maceió promulga a seguinte lei: 
 
Art. 1º – Fica constituída, nos termos desta Lei, a Política Municipal de Educação Ambiental com 
ênfase em Direito Animal, voltada à defesa e direito animal no Município de Maceió/AL. 
Estabelecendo os princípios, objetivos, definindo conceitos, diretrizes e instrumentos para a sua 

implantação nas escolas municipais, cujas ações serão desenvolvidas como prática educativa 
integrada, contínua e permanente. 
 
Art. 2º – Utilizam-se como referência para operacionalização desta lei: A Política Nacional de 
Educação Ambiental com ênfase no Direito dos Animais; a Lei Federal de Crimes Ambientais, Lei 
nº 9605/98, alterada pela Lei nº 14.064/20; além da Resolução Normativa nº 1.236/18 do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária – CFMV. 
 
Art. 3º – A Educação Ambiental voltada à temática é um processo que visa formar uma sociedade 
consciente e preocupada com preservação, ecossistemas, biomas, direitos dos animais, 
contribuindo para evitar situações de maus-tratos, abandono e abuso animal no ambiente 
escolar, aprendendo conceitos básicos para desenvolver a formação do indivíduo, condutas 
éticas, compaixão e o respeito aos animais.  
 
Art. 4º – Para os efeitos da presente Lei serão adotadas as seguintes definições:  

I. Educação Ambiental – Entende-se Educação Ambiental, como um tema transversal da 
educação que tem por objetivos o ensino, a aprendizagem, a pesquisa, a produção de 
conhecimentos e a promoção da cultura de paz individual e coletiva, que evidenciem as 
relações entre os seres vivos, a natureza e o universo na sua complexidade.  

II. Direito Animal – Entende-se como Direito Animal, o conjunto de normas e leis que visam 
a garantia Constitucional, a proteção da fauna, vedadas, na forma da lei, as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou 
submetam os animais à crueldade, abandono, abuso, maus tratos. Entendimento sobre 
a senciência dos animais, proteção e defesa.  

III. Sensciência – É a capacidade que um ser possui para sentir dor, medo, angústia, prazer 
e alegria. 

IV. Posse, guarda e criação responsável – Entende-se como a condição na qual o 
proprietário supre as necessidades ambientais, físicas e psicológicas do animal, 
devendo-lhe ser fornecido vacinação, castração, vermifugação, bem como, evitar que 
ele provoque acidentes, transmita doenças ou cause quaisquer danos à comunidade, 
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garantindo ao animal um local adequado, livre de violência e gerando uma interação de 
afeto, reconhecendo um compromisso adquirido para assistência e bem-estar;  

V. Bem-estar animal – Relaciona-se com conceitos de necessidades, liberdades, felicidade, 
adaptação, controle, capacidade de previsão, sentimentos, sofrimento, dor, ansiedade, 
medo, tédio, estresse e saúde. O termo bem-estar animal, considera que um animal 
deve estar em boas condições, saudável, confortável, bem alimentado, seguro, capaz de 
expressar sua forma inata de comportamento, sem dor e medo.  

VI. Liberdades caracterizadoras de bem-estar animal: 
a - Nutrição e dieta adequadas;  
b - ambiente adequado para viver;  
c - proteção da dor, lesões, sofrimento e doença;  
d - liberdade para expressar o comportamento natural, com espaço e instalações 
adequadas, com a ajuda de animais da mesma espécie ou outros;  
e - liberdade de não sofrer medo nem angústia, e condições e tratamento adequados 
que evitem o sofrimento; 

VII. Zoonoses – Entende-se como as doenças de animais vertebrados que são naturalmente 
transmitidas aos seres humanos; 

VIII. Saúde Única - saúde no seu contexto global que envolve três áreas fundamentais e 
interdependentes que são a saúde humana, a saúde animal e a saúde do ecossistema. 
Não se limita apenas à prevenção de zoonoses, desta maneira abrangendo os benefícios 
dos animais para a saúde humana. 

 
Art. 5º – São objetivos fundamentais da Educação Ambiental em Direito Animal:  

I. Desenvolver a sensibilidade do aluno para a importância de convivência harmoniosa 
com os animais, bem como apreender valores éticos e humanitários, tais como a 
empatia, respeito, compaixão, solidariedade, senso de justiça, tolerância às diferentes 
espécies e suas necessidades.  

II. Estimular a vivência com mais respeito por todos os seres vivos no ecossistema. Os 
benefícios para os seres humanos da interação homem-animal, em sua saúde física, 
emocional e comunitária; 

III. Oportunizar o desenvolvimento do senso de responsabilidade e dever de cuidar de 
diferentes biomas, da preservação e de todos seres vivos que o habitam; 

IV. Contribuir para o desenvolvimento de atitudes e pensamento crítico dos alunos, 
capacitando-os a tomar decisões responsáveis amparados nos conceitos apreendidos, e 
tendo conhecimento das consequências legais quanto ao descumprimento dos direitos 
e garantias dos animais; 

V. Ofertar como conteúdo pedagógico a precaução quanto aos cuidados básicos que os 
animais necessitam, prevenção de zoonoses, medidas sanitárias que contribuem para 
saúde única, relevância da adoção responsável;   

VI. Implementar a proposta pedagógica de Educação Humanitária pelo Bem-Estar Animal, 
incentivando e contribuindo para que os alunos pensem em práticas pedagógicas em 
suas escolas que contribuam para a formação de seres-humanos que desenvolvam 
valores éticos e humanitários, livres da exploração e experimentos cruéis; 

VII. Apresentar materiais didáticos e facilitar sua utilização, tais como cartilhas para um 
melhor conhecimento da temática, de modo a trabalhar o conceito de interdependência 
entre todos os seres vivos no meio em que vivem;  
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VIII. Identificar e Introduzir a necessidade de trabalhar valores éticos e humanitários com as 
crianças para quebrar o ciclo de violência, uma vez que as mesmas reproduzem os 
comportamentos vivenciados dentro de casa;   

IX. Trabalhar pedagogicamente a Legislação ambiental e os Direitos dos Animais no Brasil, 
classificando-os de acordo com a legislação, características, comportamento e cuidados 
das espécies; 

X. Proporcionar a interação dos alunos com as espécies nativas, silvestres, exóticas, em 
ambiente próprio e com vivências únicas que não podem ser encontradas em material 
didático e sim, com a interação entre animais humanos e não humanos; 

XI. Promover práticas de conscientização para a redução e eliminação das causas de 
sofrimentos físicos e mentais dos animais, a defesa dos direitos e o bem-estar animal; 

XII. Fomentar os benefícios dos animais na saúde humana, a exemplo da Terapia Assistida 
por Animais (TAA) ou Atividade Assistida por Animais (AAA), como facilitadores de 
abordagem em pacientes com deficiência visual, crianças com distúrbios cognitivos, 
emocionais e em idosos;  

XIII. Orientar medidas preventivas, que devem ser adotadas pelo poder público para prevenir 
o abandono e a superpopulação de animais, tais como: controlar a população através da 
esterilização;  

XIV. Debater o comércio de animais; identificar e registrar os animais; assim como realizar a 
retirada seletiva dos animais em situação de rua como competência do poder público. 

 
Art. 6º – São diretrizes da Política Municipal de Educação Ambiental em Direito Animal:  

I. Promover a participação da sociedade nos processos envolvendo a temática; 
II. Estimular as parcerias entre os setores público e privado, Terceiro Setor, as entidades 

de classe, meios de comunicação e demais segmentos da sociedade em projetos que 
promovam a melhoria das condições socioambientais, sanitárias, de controle de 
natalidade de animais, situação de errância, tratamento de enfermidades e políticas 
de adoção de cães e gatos;  

III. Fomentar parcerias com o Terceiro Setor, Institutos de ensino e pesquisa, visando à 
produção, divulgação e disponibilização do conhecimento científico e à formulação de 
soluções tecnológicas sanitárias adequadas às políticas públicas de bem-estar animal 
livre de exploração, sofrimento ou qualquer tipo de abuso;  

IV. Promover a inter-relação entre os processos e tecnologias da informação e da 
comunicação, e as demais áreas do conhecimento, ampliando as habilidades, 
competências, no combate ao tráfico de animais;  

V. Fomentar e viabilizar ações socioeducativas nas Unidades de Conservação, parques, 
outras áreas verdes, destinadas à preservação animal;  

VI. Promover a Educação Ambiental em Direito Animal em todos os níveis de ensino de 
forma transversal, interdisciplinar e transdisciplinar e o engajamento da sociedade na 
conservação, recuperação de biomas, habitats, ecossistemas, favorecendo 
diretamente o direito à vida dos animais;  

VII. Propor e oferecer instrumentos para a eficácia e efetividade desta Lei;  
 

Art. 7º – A Política Municipal de Educação Ambiental com ênfase em Direito Animal, será 
desenvolvida no âmbito das instituições públicas e privadas dos sistemas de ensino e pesquisa, 
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dentro deste município, englobando os órgãos públicos da União, do Estado, do Município, 
Conselhos Municipais, entidades do Terceiro Setor, e demais segmentos da sociedade.  
 
Art. 8º – As atividades vinculadas à Política Municipal de Educação Ambiental em Direito Animal 
devem ser as desenvolvidas na educação formal e não formal.  

 
Art. 9º – Entende-se por Educação Ambiental em Direito Animal no ensino formal, a desenvolvida 
no âmbito dos currículos das instituições escolares públicas e privadas, sendo elas: a Educação 
Básica, Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos, Educação 
Especial, Educação para as populações tradicionais;  

 
Art. 10º – A Educação Ambiental em Direito Animal será desenvolvida como uma prática 
educativa integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal, 
devendo constar na formação continuada dos professores.  

I. Os professores em atividade devem receber formação complementar na sua área de 
atuação, com propósito de atenderem adequadamente ao cumprimento dos princípios, 
objetivos e diretrizes da Política Municipal de Educação Ambiental em Direito Animal 
consistente na Lei Federal nº 9.605/98, Lei Federal nº 14.064/20, e RN CFMV nº 
1.236/18;  

II. As equipes gestoras das instituições de ensino deverão dar ciência ao corpo docente 
sobre a Lei a cada ano letivo, no planejamento anual, incentivando elaboração dos 
projetos de Direito Animal interdisciplinares e transdisciplinares.  

 
Art. 11º – No desenvolvimento da Educação Ambiental em Direito Animal não formal, na sua 
organização, o poder público, em nível municipal, incentivará:  
A difusão, através dos meios de comunicação, de programas educativos e das informações acerca 
dos temas relacionados ao Direito Animal;  

I. A participação das escolas, universidades, instituições de pesquisa, organizações 
governamentais e não governamentais na formulação e execução de programas e 
atividades de Direito Animal não formal;  

II. A participação das empresas públicas e privadas no desenvolvimento dos programas de 
Direito Animal em parceria com escolas, universidades, instituições de pesquisa, 
organizações governamentais e não governamentais, as cooperativas e associações 
legalmente constituídas. 

 
Art. 10º – A Política Municipal de Educação Ambiental em Direito Animal, deverá executada por 
instituições públicas e privadas do sistema de ensino e pesquisa, e órgãos públicos do Município, 
envolvendo Conselhos Municipais, as entidades do Terceiro Setor, entidades de classe, os meios 
de comunicação e demais segmentos da sociedade.  
 
Art. 12º – Como parte de um processo educativo amplo, a temática se realizará pela contribuição 
das várias instituições, na forma desta Lei, incumbindo:  

I. Ao Poder Público, promover a Educação Ambiental em Direito Animal em todos os 
níveis de ensino e dos órgãos da administração pública, bem como o engajamento 
da sociedade nas questões relacionadas ao tema;  
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II. Às instituições educativas, promover a Educação Ambiental em animal de maneira 
integrada aos projetos e programas curriculares que desenvolvem;  

III. Aos Conselhos Municipais, promover um engajamento da sociedade nas ações de 
Direito Animal, bem como através das suas deliberações;  

IV. Aos órgãos de comunicação, públicos e privados, promover o Direito Animal através 
das diversas mídias que já tenham à sua disposição.  

 
Art. 13º – Para a consecução da Política Municipal de Educação em Direito Animal será 
necessária a criação do: Plano Municipal de Educação Ambiental em Direito Animal;  

I. O Plano Municipal de Educação Ambiental em Direito Animal, será instituído através 
Decreto do poder executivo, de forma participativa e com revisão bienal.  

II. Os programas, projetos e ações constantes no Plano Municipal de Educação Ambiental 
em Direito Animal, serão financiados por recursos da Secretaria Municipal de Educação, 
quando se relacionarem ao ensino público municipal.  

 
Art. 14º – O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
 
Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 22 de Junho de 2021. 
 
 

 

 
Teca Nelma 
Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 
 

Além da necessidade premente de implementar e estabelecer políticas de educação 
ambiental em Direito Animal nas escolas de nosso município, é relevante pontuar que a inserção 
da temática, vem a ser um poderoso instrumento de conscientizar e educar as crianças e jovens 
sobre o direito animal. Tratar sobre: princípios, diretrizes e legislação, certamente, abrem a 
reflexão para uma nova conduta do ser humano, quanto ao meio em que vive, as demais 
relações que estabelecem.  

 
Contudo, a desinformação e ausência de educação voltada ao tema, 

ainda é um dos maiores responsáveis pelo sofrimento dos animais.   
Considerando-se,  que as crianças de hoje são os adultos de amanhã, nada mais 

prudente e efetivo que as educar para um futuro melhor e mais consciente, no tocante aos 
direitos dos animais. Tornando-as vetores de disseminação do tema e das boas práticas quanto 
aos animais e natureza ao seu redor. 

 
A Educação Ambiental com enfoque na proteção, defesa e direito dos animais pode ser 

abordada de diferentes formas em sala de aula. Os professores devem utilizar metodologias 
criativas para obter a atenção e participação de todos os alunos, promovendo a conscientização 
ambiental, e o respeito pelos animais, a preservação de espécies e a responsabilidade na criação.  

 
Por meio de ações educativas, no presente projeto de lei, a médio e longo prazos, 

pretende-se diminuir os problemas relacionados a falta de informação, maus tratos e 
banalização da violência contra os animais em nossa cidade. 

 
Com o intermédio da Secretaria Municipal de Educação, a aplicação da temática na 

grade curricular das escolas municipais, como tema transversal, reverterá em benefícios de 
ordem social, saúde e vida animal de acordo com o estabelecido na, já existente, legislação 
federal. 

 
Pretende-se estimular ainda, a realização de atividades práticas, de forma que os alunos 

consigam conciliar teoria e prática. Um bom exemplo são as aulas de Educação Ambiental em 
Direito Animal em instituições,  santuários, zoológicos que atendem às normas de bem-estar 
animal, parques, praças e até no próprio pátio da escola, onde as explicações, juntamente com 
o contato com os animais, são de extrema importância no processo de conscientização 
ambiental e garantias aos animais de uma vida sem violência, crianças orientadas e adultos 
conscientes.  

 
             Exemplos significativos para modificar o futuro da cidade e do planeta, são o 
reconhecimento do benefício no relacionamento entre seres humanos e não humanos. São 
benefícios emocionais, psicológicos, psicossociais para a saúde humana, auxiliando no 
desenvolvimento cognitivo, da empatia, e também da participação em atividades sociais, 
propiciam uma fonte de amor, afeto e companheirismo. A interação do ser humano, respeitando 
o direito dos animais, possibilita sentimento de felicidade, segurança, auto estima e diminui, 
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consequentemente, o sentimento de solidão e isolamento, redução do estresse e melhora da 
qualidade de vida da população.  

Por fim, este projeto objetiva trazer ações concretas, que devem ser repassadas ao 
conhecimento dos alunos, proporcionando que os mesmos se tornem agentes de mudanças, 
participativos, tendo como consequência uma mudança comportamental. O resultado provável, 
da inserção desta política pública no ensino municipal, será a possibilidade em vislumbrar um 
futuro consciente em Direito Animal, sem tantos abandonos e maus tratos.  
 
Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 22 de Junho de 2021. 
 
 

 

 
Teca Nelma 
Vereadora 
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PROJETO DE LEI Nº ______/ 2021. 
 

INSTITUI O MÊS DE ABRIL COMO O MÊS CONTRA 
MAUS TRATOS DE ANIMAIS, UTILIZANDO A 
NOMENCLATURA ABRIL LARANJA. 

 
 

 
AUTORIA: Vereadora TECA NELMA 
 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ aprovou e o Prefeito de Maceió promulga a seguinte lei: 
 
 
Art. 1º - Fica instituído no âmbito do município de Maceió, o “ABRIL LARANJA” como o mês 
dedicado a CONSCIENTIZAÇÃO CONTRA OS MAUS TRATOS AOS ANIMAIS. 
 
Art. 2º - O ABRIL LARANJA será inserido no Calendário Municipal, como mês representativo de 
conscientização e combate aos maus tratos contra animais. 
I – Deverão fazer parte do calendário permanente no mês de abril, eventos de conscientização 
sobre: educação ambiental, para prevenir abusos, crueldade e esclarecer preceitos legais 
sobre o bem estar animal.  
 
Artigo 3º - Nos prédios públicos municipais, sempre que possível, será procedida a iluminação 
na cor laranja, durante todo o mês de abril. 
 
Artigo 4º - O mês de abril servirá de referência para concentração de palestras sobre o assunto, 
debates para estabelecer diretrizes para o desenvolvimento de ações integradas, envolvendo a 
população, órgãos públicos, instituições públicas e privadas (como ONGs, abrigos, protetores 
independentes), além de estimular projetos, ações de cunho social e educacional contra os 
maus tratos a animais.  
 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 25 de Junho de 2021. 
 

 
 

 
Teca Nelma 
Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 
 
A instituição de um mês para conscientizar a população sobre os maus tratos 

vivenciados pelos animais, é uma maneira de praticar o respeito, a empatia, a compaixão e a 
ciência dos direitos dos animais. Conhecendo preceitos da Lei de Crimes Ambientais 9.605/98, 
tem-se a oportunidade de trazer à tona as necessidades dos animais, os direitos arduamente 
conquistados pela sociedade protetora e ativistas do mundo inteiro que reproduzem o debate 
de temas importantes em mês específico para conscientização contra a crueldade, abusos e 
maus tratos aos animais.  

A campanha surgiu nos Estados Unidos e foi idealizada pela Sociedade Americana para 
a Prevenção da Crueldade a Animais em prol de todos os animais que sofrem maus-tratos e 
são abandonados.  

A tendência mundial, teve seu início nos Estados Unidos com apoio da sociedade para 
que o assunto fosse fartamente falado como prevenção da crueldade praticada e para que o 
conhecimento sobre o tema modificasse condutas, modo de vida, preservação e respeito pelos 
animais, evitando com isso a violência e o abandono.  

Animais precisam de proteção tutelada pelo poder público, devendo o mesmo 
proporcionar a conscientização de que os animais não podem ser tratados como objeto, que 
estão em plena vigência as leis de proteção animal para que tenham uma vida livre de maus 
tratos, violência, desassistência, sofrimento e abandono. Serve o ABRIL LARANJA para 
despertar na população o sentimento de proteção em favor dos animais.  

São essas as razões que nos levam a propor a presente iniciativa, contando com o 
apoio dos nobres pares na aprovação do presente pleito. 

 
Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 25 de Junho de 

2021. 
 
 

 

 
Teca Nelma 
Vereadora 
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PROJETO DE LEI Nº ______/2021 
AUTORA: VEREADORA TECA NELMA 
 

DISPÕE SOBRE A VEDAÇÃO DE NOMEAÇÃO PARA CARGOS 
EFETIVOS E EM COMISSÃO NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ DE 
PESSOAS CONDENADAS EM PRIMEIRA INSTÂNCIA PELO 
CRIMES DE HOMOFOBIA E TRANSFOBIA EQUIPARADOS NA LEI 
FEDERAL Nº  7.716/89. 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ RESOLVE decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º É vedada a nomeação no âmbito da Administração Pública do Município de Maceió, para 
todos os cargos em comissão de livre nomeação e exoneração, ou ainda àqueles de provimento 
efetivo mediante concurso público, de pessoas que tiverem sido condenadas nas condições 
previstas pela Lei Federal nº 7.716/89, a qual considerara que atos preconceituosos contra 
homossexuais e transexuais devem ser enquadrados no crime de racismo. 
Parágrafo Único: Conforme preceitua o art. 2º, inciso I, da Constituição do Estado de Alagoas, 
em consonância com a Constituição Federal e tratados internacionais os quais o Brasil é 
signatário, considera-se como política de Estado o combate aos crimes de ódio e intolerância 
por questões de identidade de gênero, orientação sexual, etnia ou condição social. 
Art. 2º Inicia-se esta vedação com a condenação em primeira instância. 
Art. 3º Finda-se esta vedação com o comprovado cumprimento da pena. 
Art. 4º Por força desta lei, antes da nomeação para cargo de provimento em comissão ou 
efetivo, a pessoa indicada, obrigatoriamente, deverá apresentar declaração de que não se 
encontra em nenhuma das hipóteses de vedação de que se trata esta lei. 
Parágrafo Único: Os ocupantes de Cargo em Comissão ou Efetivo a contar de 30 (trinta) dias da 
publicação desta lei deverão firmar a declaração de que se trata este artigo. 
Art. 5º Caberá ao Poder Executivo Municipal e ao Poder Legislativo Municipal a fiscalização de 
seus atos em obediência à presente lei, com a possibilidade de requerer aos órgãos competentes 
informações e documentos necessários para o cumprimento das exigências legais. 
Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 29 de junho de 2021. 
 
 

 
Teca Nelma 
Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 
 

 
O referido Projeto de Lei objetiva fortalecer políticas públicas de prevenção e a criação 

de mecanismos que garantam o combate aos crimes de ódio e intolerância por questões de 
orientação sexual e identidade de gênero, principalmente porque os atuais índices dos crimes 
de LGBTfobia em Alagoas e, especificamente, no Município de Maceió, fazem com que 
lideremos o ranking de letalidade da população LGBTQIA+. De fato, é estarrecedor notar que, 
acima da média nacional, Maceió lidera a LGBTfobia entre as capitais brasileiras, conforme 
dados do Grupo Gay da Bahia (GGB). 

É importante atentar-se que questões como orientação sexual e identidade de gênero 
devem ser levadas em consideração por causa, principalmente, dos índices de crimes violentos 
contra essa população eis que, até a presente data, tem-se, oficialmente, 9 (nove) casos de 
pessoas LGBTQIAP+ assassinadas em Alagoas. Além disso, a subnotificação é um dos graves 
problemas enfrentados e, ainda assim, em 2020, dados do Grupo Gay da Bahia demonstram que 
Alagoas desponta como o estado mais violento do Nordeste e do Brasil, acumulando 4,8 mortes 
para cada um milhão de habitantes1.  

Por essa razão, considerando a necessidade de o município de Maceió reafirmar seu 
compromisso com a proteção à população LGBTQIA+, assim como fizeram os municípios de 
Bonito, além dos estados de Maranhão e Mato Grosso do Sul, entre outros, além de garantir o 
princípio da moralidade na administração pública, e com o objetivo de impedir o crescimento 
da violência, intolerância e preconceito no município, este Projeto de Lei dispõe sobre a 
proibição de nomeação para todos os cargos efetivos e em comissão de pessoas que tiverem 
sido condenadas nas condições previstas pela Lei Federal nº 7.716/89, a qual considerara que 
atos preconceituosos contra homossexuais e transexuais devem ser enquadrados no crime de 
racismo. 

A decisão do STF, em 2019, que criminalizou a homofobia e transfobia, equiparando aos 
crimes de racismo da Lei supracitada, reconheceu o repúdio à discriminação, ao ódio, ao 
preconceito e à violência por razões de orientação sexual em todas as esferas2. Entende-se, 
portanto, que não há espaço na administração pública, direta e indireta, e fora dela, nas esferas 
federal, estadual e municipal, qualquer tipo de crime de ódio e intolerância. Portanto, a sanção 
em âmbito judicial a quem transgrida as normas que visam estabelecer o respeito aos direitos 
humanos merece o reforço da vedação do ingresso nos quadros do funcionalismo público, em 
um sinal claro de que não há lugar para atitudes discriminatórias e preconceituosas na sociedade 
em geral e, especificamente, em nosso município. Isso porque, ainda há muito o que ser feito 
para combatermos os crimes de ódio e intolerância e, assim, reveste-se como mais uma forma 
de penalizar os condenados, o impedimento de assumirem cargos em órgãos públicos, sejam 
efetivos ou em comissão.  

Importante mencionar que, de forma semelhante, o Supremo Tribunal Federal já 
reconheceu a constitucionalidade de lei Municipal que impede a administração pública de 
nomear pessoas condenadas pela Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) para cargos públicos, 
impondo, assim, regra geral de moralidade administrativa, com o objetivo de atender os 

                                                           
1 https://agenciaaids.com.br/noticia/relatorio-de-violencia-contra-lgbts-mostra-queda-nas-mortes-por-
homofobia-em-2020/ 
2 https://www.migalhas.com.br/depeso/319644/stf-e-a-criminalizacao-da-homofobia 
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princípios previstos na Constituição Federal (caput do artigo 37). Portanto, de forma análoga, 
não se vislumbra qualquer óbice para o objeto deste Projeto de Lei. 

Portanto, entendendo que há muito o que ser feito para combatermos os crimes de 
ódio, intolerância e violência e, assim, reveste-se como mais uma forma de penalizar os 
condenados, o impedimento de assumirem cargos em órgãos públicos, sejam efetivos ou em 
comissão, criando uma maneira de coibir esses comportamentos reprováveis, que devem ser 
repelidos pela atuação conjunta da sociedade e do poder público. 

São essas as razões que nos levam a propor a presente iniciativa e contamos com o apoio 
dos nobres pares na aprovação da presente matéria. 

 
 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 29 de junho de 2021. 

 
Teca Nelma 
Vereadora 
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